COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 053/2018
Projeto de Lei N°042/2018
ORIGEM: Poder Executivo

OBJETO: “DISPÔE SOBRE O FUNDO MUNICIPAL DO A MEIO AMBIENTE – FAMMA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

Recebido em: 12/09/2018
Encaminhado em: 10/09/2018
PARECER:           x
Aprovado   

Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei com objetivo de atualizar a legislação municipal com consonância com as legislações federal e estadual, criando e regrando do Fundo Municipal do Meio Ambiente - FAMMA. Considerando que a lei municipal n° 838 de 04/05/2012 trata dessa mesma matéria, pretende-se a revogação da mesma com a entrada em vigor da nova legislação. 

De acordo com o parecer jurídico n°049/2018, a assessora Ninon Rose Frota, pela regular tramitação do presente projeto de lei, cabendo ao egrégio plenário apreciar o seu mérito.

Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue.

             Susana Exner
            Favorável    x

                Presidente     
Contra


      Roque Ferreira Neckel 
Favorável    x

           Vice-Presidente 
Contra


         Aline Fuhr Christ
Favorável    x

                 Relator      
            Contra

PARECER JURÍDICO N° 049/2018

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 042/2018 “DISPÔE SOBRE O FUNDO MUNICIPAL DO A MEIO AMBIENTE – FAMMA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”. 

PROPONENTE: Poder Executivo

Distribuído em: 12/09/2018             Votação Prevista para 10/10/2018

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei com objetivo de atualizar a legislação municipal com consonância com as legislações federal e estadual, criando e regrando do Fundo Municipal do Meio Ambiente - FAMMA. Considerando que a lei municipal n° 838 de 04/05/2012 trata dessa mesma matéria, pretende-se a revogação da mesma com a entrada em vigor da nova legislação. 
2) PARECER

A Constituição Federal no art. 30, I, II diz que é competência Municipal legislar sobre assuntos de interesse local, ao passo que o segundo confere atribuição de suplementar a legislação federal e estadual no que couber. No que tange ao meio ambiente, a Constituição, no art. 24, inciso VI, registra a competência legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal para dispor sobre “VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição”. Por outro lado, o art. 23, inciso VI, consigna a competência administrativa comum da União, Estados, Distrito Federal e Municípios para “VI – proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas”.
A Lei Orgânica Municipal impõem nos arts. 91 e 92 o dever do Município de garantir um meio ambiente ecologicamente equilibrado através de práticas protetivas.
A Lei Municipal 839/2012, que cria o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA, dispõem no art. Art. 2°, inc. V, que compete ao Conselho Municipal de Meio Ambiente examinar matérias em tramitação no Município que envolva questões ambientais e urbanas. O Executivo juntou ata do Conselho Municipal da reunião do Meio Ambiente comprovando que a matéria tramitou em sessão do Conselho, o qual se manifestou de forma deliberativa e consultiva a respeito.
Observa-se que está disciplinado no art. 9º a forma e condicionantes para utilização dos recursos do Fundo.
3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica OPINA pelo encaminhamento do presente projeto de lei ao Plenário para Votação.
É o parecer.
Presidente Lucena, 09 de outubro de 2018.

	
	
	

	Ninon Rose Frota

Assessora Jurídica
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